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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 11-F/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto
Legislativo Regional n.o 35/2003/A, da Região Autó-
noma dos Açores, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 188, de 16 de Agosto de 2003, cujo original
se encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com
as seguintes inexactidões que assim se rectificam:

No artigo 1.o, na primeira linha, onde se lê «Os mapas I,
II, III, IV e V» deve ler-se «Os mapas I, II, III, IV e IX»;

No mapa IX, na parte respeitante à Secretaria Regio-
nal da Economia, a seguir à rubrica «Sistemas de Apoio
ao Investimento Privado», por lapso, não foi publicada
uma página, pelo que se procede à sua publicação:

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 18 de Setembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 11-G/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 176/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 177, de 2 de Agosto de 2003, cujo original se encontra

arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguintes
inexactidões que assim se rectificam:

No artigo 11.o, n.o 1, onde se lê «familiares cuja remu-
neração de referência seja inferior» deve ler-se «fami-
liares cujos rendimentos de referência sejam inferiores»,
no artigo 42.o, n.o 3, onde se lê «verifique dedução»
deve ler-se «verifique redução» e no artigo 54.o, onde
se lê «matéria de portabilidade» deve ler-se «matéria
de exportabilidade».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 26 de Setembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 11-H/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 188/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 191, de 20 de Agosto de 2003, cujo original se encon-
tra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguin-
tes inexactidões, que assim se rectificam:

No artigo 15.o, n.o 4, onde se lê «o auditor tem acesso
livre a registos» deve ler-se «o auditor tem acesso a
registos [. . . ] conforme versão promulgada pelo Sr. Pre-
sidente da República».

No artigo 19.o, n.o 5, onde se lê «a que se refere
o artigo 35.o» deve ler-se «a que se refere o artigo 34.o».

No artigo 20.o, n.o 7, alínea b), onde se lê «programa
de acção previsto no n.o 3» deve ler-se «programa de
acção previsto no n.o 4».

No artigo 39.o, onde se lê «prevista no n.o 1 do
artigo 30.o» deve ler-se «prevista no artigo 30.o».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 26 de Setembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 11-I/2003

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 194/2003, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 194, de 23 de Agosto de 2003, cujo original se encon-
tra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com as seguin-
tes inexactidões, que assim se rectificam:

1 — No artigo 23.o, n.o 7.3, onde se lê «Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas Religiosas» deve ler-se
«registo de pessoas colectivas religiosas».

2 — No artigo 24.o, n.o 6, onde se lê «. . .» deve ler-se
«Recusa de registo . . . 30».

3 — No artigo 28.o, n.o 6, onde se lê «dos n.os 1 e 2»
deve ler-se «dos n.os 1 e 4».

4 — No artigo 28.o, n.o 7, onde se lê «da sua pro-
priedade» deve ler-se «da nua-propriedade».

5 — No artigo 28.o, n.o 12, onde se lê «Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas Religiosas» deve ler-se
«registo de pessoas colectivas religiosas».

6 — No artigo 5.o, alínea b), onde se lê «‘Actos de
registo nacional de pessoas colectivas’» deve ler-se
«‘Actos de Registo Nacional de Pessoas Colectivas’».

7 — No artigo 5.o, alínea c), onde se lê «‘Actos de
registo de automóveis’» deve ler-se «‘Actos de Registo
de Automóveis’».

8 — No artigo 21.o, n.o 9.1.1, onde se lê «33» deve
ler-se «30».

9 — No artigo 28.o, n.o 7, onde se lê «sua propriedade»
deve ler-se «nua-propriedade».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 30 de Setembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.




